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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0015874-83.2012.4.01.3801/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMO

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	NELSON BOLOTARI

	ADVOGADO
	:
	MG00099618 - JOSE GERALDO VIEIRA JUNIOR

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE JUIZ DE FORA - MG


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. DIREITO AO RECEBIMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 12 DA LEI 8177/91. REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.703/2012. EMBARGOS DECLARATÓRIOS DO INSS PROVIDOS.

1. O INSS opôs embargos de declaração contra acórdão que deu parcial provimento à apelação da autarquia para, alterando a fixação dos juros de mora aplicáveis às parcelas beneficiárias vencidas pelo reconhecimento judicial da aposentadoria especial do autor. Em suas razões, alega que a decisão colegiada, ao fixar o percentual de 0,5% dos juros remuneratórios após a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, não levou em consideração a Lei 12.703/12, que alterou o art. 12 da Lei 8.177/91 e vinculou os juros da caderneta de poupança à SELIC, o que possibilitou a prática da alíquota a patamar inferior a 0,5% quando a taxa SELIC estiver abaixo de 8,5%.

2. De fato, as alterações trazidas pela Lei 12.703/12 trouxeram uma nova sistemática dos juros remuneratórios da caderneta de poupança, afetando os patamares fixados no acórdão em embargado.

3. Portanto, deve-se considerar a alteração supramencionada, mormente porque alterará o valor total devido ao autor por ocasião do pagamento das parcelas vencidas da sua aposentadoria especial.

4. Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO aos embargos opostos pela autarquia, para alterar o acórdão na parte dispositiva que trata sobre os juros remuneratórios das parcelas vencidas da aposentadoria especial concedida ao autor.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO aos embargos opostos pelo INSS, nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 24 de setembro de 2021. 
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